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identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que 
ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais pro-
fundos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 
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inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um 
texto muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões 
intertextuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪  Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

 ▸ A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções do 
autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia seu 
entendimento e aprecia o novo sentido que surge dessa relação. 
Além disso, a intertextualidade contribui para criar 

 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
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 ▸ Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p. Exemplo: “Hoje é segunda-fei-
ra” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 
ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. Exemplo: “O céu é azul 
e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verda-
deira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.” Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸ Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
 ▪ Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

 ▸ Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
 ▪ p: “João é engenheiro.”
 ▪ q: “Maria é professora.”

A habilidade de discernir e construir relações lógicas en-
tre entidades diversas é uma competência fundamental no 
pensamento analítico. Ela permite que um indivíduo percorra in-
formações e estabeleça conexões significativas, mesmo quando 
os elementos envolvidos são abstratos ou hipotéticos. Ao explorar 
este domínio, desenvolve-se a capacidade de extrair conclusões 
válidas e verificar a solidez das premissas subjacentes. Tal habili-
dade é crucial para a resolução de problemas complexos e para a 
tomada de decisões informadas em uma variedade de contextos.

Agora, veremos os conteúdos necessários para aprimorar 
essa habilidade:

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 

expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

 ▸ Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma 
declaração monovalente, pois admite apenas um valor lógico: 
verdadeiro ou falso.

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS 
ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS 
FICTÍCIOS; DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES DAS 
RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAR AS CONDIÇÕES 
USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS 
RELAÇÕES. COMPREENSÃO DO PROCESSO LÓGICO 
QUE, A PARTIR DE UM CONJUNTO DE HIPÓTESES, CON-
DUZ, DE FORMA VÁLIDA, A CONCLUSÕES DETERMINA-
DAS. FORMAÇÃO DE CONCEITOS, DISCRIMINAÇÃO DE 
ELEMENTOS

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-MATEMÁTICO
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Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, etc., e 

usam conectivos lógicos para relacionar as proposições simples.
Ex.: P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

 ▸ Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir entre 

aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.
 ▪ “O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
 ▪ “Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma pergunta, sem valor lógico).
 ▪ “João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou negar).
 ▪ “Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma saudação, sem valor lógico).
 ▪ “2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógico, é uma afirmação objetiva).
 ▪ “Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é “ele” e o que significa “bom”).
 ▪ “Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
 ▪ “Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um paradoxo, sem valor lógico).
 ▪ “Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma instrução, sem valor lógico).
 ▪ “O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se sabe o valor de x)

Exemplo: (CESPE) 
Na lista de frases apresentadas a seguir:
 ▪  “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
 ▪  A expressão x + y é positiva.
 ▪  O valor de √4 + 3 = 7.
 ▪  Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
 ▪  O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.
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A segurança pública, no ordenamento jurídico brasileiro, é 
concebida como um dever do Estado, direito e responsabilida-
de de todos, conforme estabelece o artigo 144 da Constituição 
Federal de 1988. Trata-se de uma função essencial à manu-
tenção da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, constituindo um dos pilares fundamentais do Estado 
Democrático de Direito.

A Constituição não apenas define a segurança pública como 
um dever estatal, mas também amplia sua dimensão ao reco-
nhecer a participação da sociedade nesse processo. Isso significa 
que, embora o Estado detenha o monopólio legítimo do uso da 
força, a preservação da ordem e da paz social envolve também a 
colaboração ativa dos cidadãos.

Além disso, a segurança pública deve ser compreendida sob 
uma perspectiva sistêmica, integrada e preventiva, não se limi-
tando à repressão de infrações penais, mas abrangendo ações 
voltadas à redução de riscos, proteção de direitos fundamentais 
e promoção da convivência social pacífica.

 ▸ Estrutura geral dos órgãos de segurança
A Constituição Federal organiza a segurança pública por 

meio de um conjunto de órgãos com atribuições específicas, dis-
tribuídos entre as esferas federal e estadual. Essa estrutura visa 
garantir eficiência, especialização e atuação coordenada.

De acordo com o texto constitucional, os principais órgãos 
responsáveis pela segurança pública são:

 ▪ Polícia Federal, responsável pela apuração de infrações pe-
nais contra a ordem política e social, ou em detrimento de 
bens, serviços e interesses da União;  
 ▪ Polícia Rodoviária Federal, incumbida do patrulhamento 

ostensivo das rodovias federais;  
 ▪ Polícia Ferroviária Federal, com atribuição de patrulhamen-

to ostensivo das ferrovias federais;  
 ▪ Polícias Civis, responsáveis pela investigação criminal e 

pela função de polícia judiciária nos estados;  
 ▪ Polícias Militares, incumbidas do policiamento ostensivo e 

da preservação da ordem pública;  
 ▪ Corpos de Bombeiros Militares, responsáveis por ativida-

des de defesa civil, prevenção e combate a incêndios, além 
de salvamentos.

FORÇAS ARMADAS E FORÇAS AUXILIARES; DIFEREN-
ÇAS E ATRIBUIÇÕES; COMPETÊNCIA MUNICIPAL

A segurança pública é um serviço essencial que deve ser 
universal, abrangendo todas as pessoas, com o propósito de 
proteger a integridade física dos cidadãos e de seus bens. Para 
cumprir essa importante missão, existem as forças de segurança, 
como a polícia, que trabalham em conjunto com o Poder Judicial.

A principal responsabilidade da segurança pública é garantir 
a proteção dos direitos individuais de cada pessoa que compõe 
a sociedade. Isso permite que as pessoas possam desfrutar ple-
namente de seus direitos, incluindo o direito ao convívio social, 
trabalho, lazer, segurança e outros aspectos fundamentais da 
vida em comunidade. Com a atuação das forças de segurança e 
a colaboração do sistema judicial, busca-se assegurar a ordem 
pública, prevenir e combater crimes, e promover a segurança e 
tranquilidade do ambiente em que vivemos.

A Constituição Federal de 1988 estabelece que a segurança 
pública é dever do Estado, mas também é um direito e responsa-
bilidade de todos os cidadãos. Seu objetivo é preservar a ordem 
pública e a integridade das pessoas e do patrimônio. Para isso, 
existem diversos órgãos responsáveis, como a Polícia Federal, 
Polícia Rodoviária Federal, Polícia Ferroviária Federal, Polícias 
Civis, Polícias Militares e Corpo de Bombeiros Militares.

A sociedade tem um papel fundamental na garantia da segu-
rança pública e da democracia, atuando de forma conjunta para 
combater a criminalidade e proteger os direitos de todos os cida-
dãos. A segurança pública é essencial para assegurar a paz social 
e a tranquilidade de cada indivíduo.

Nas grandes metrópoles, é comum enfrentar problemas de 
segurança pública, com altas taxas de delitos. Isso está relacio-
nado, em parte, ao anonimato que prevalece em meio à grande 
população dessas cidades. Já nas pequenas localidades, as con-
dições de segurança tendem a ser melhores, pois as pessoas se 
conhecem e há uma maior coesão social.

A eficácia da polícia, o funcionamento do Poder Judicial, as 
políticas estatais e as condições sociais são fatores determinantes 
para a segurança pública. Embora haja debates sobre a relação 
entre pobreza e insegurança, muitos especialistas acreditam que 
exista uma correlação entre a taxa de pobreza e a incidência de 
delitos.

NOÇÕES SOBRE SEGURANÇA PÚBLICA: DEFINIÇÃO E 
COMPONENTES

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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 ▸Missões institucionais das Forças Armadas
As Forças Armadas possuem missões claramente definidas 

pela Constituição, sendo sua atuação orientada por objetivos 
estratégicos de defesa do Estado brasileiro. Suas funções não 
se confundem com as atividades típicas de segurança pública 
cotidiana.

De forma geral, suas principais missões incluem:
 ▪ Defesa da pátria contra ameaças externas;  
 ▪ Garantia dos poderes constitucionais (Executivo, Legislativo 

e Judiciário);  
 ▪ Garantia da lei e da ordem (GLO), quando convocadas pe-

los poderes constitucionais e em situações excepcionais;  
 ▪ Participação em missões internacionais de paz;  
 ▪ Apoio a ações de defesa civil e ajuda humanitária.

A atuação em Garantia da Lei e da Ordem (GLO) merece des-
taque, pois representa uma exceção à regra geral, sendo utilizada 
apenas quando os órgãos de segurança pública se mostram insu-
ficientes para manter a ordem.

 ▸ Conceito de forças auxiliares
As chamadas forças auxiliares são instituições de natureza 

militar que atuam no âmbito dos estados e do Distrito Federal, 
desempenhando funções diretamente relacionadas à segurança 
pública e à proteção da sociedade.

Essas forças são consideradas auxiliares e reservas do 
Exército Brasileiro, o que significa que, em situações específicas, 
podem ser mobilizadas para integrar o esforço de defesa nacio-
nal. Contudo, no cotidiano, sua atuação está voltada à segurança 
interna.

O conceito de forças auxiliares está diretamente ligado à 
descentralização da segurança pública, permitindo que os es-
tados exerçam suas competências de forma mais próxima da 
realidade local.

 ▸ Composição das forças auxiliares
As forças auxiliares são compostas por instituições que pos-

suem organização militar, mas cuja atuação principal ocorre no 
âmbito estadual. Essas instituições são:

 ▪ Polícias Militares, responsáveis pelo policiamento ostensi-
vo e pela preservação da ordem pública;  
 ▪ Corpos de Bombeiros Militares, incumbidos de atividades 

de defesa civil, prevenção e combate a incêndios, além de 
salvamentos.
Ambas possuem estrutura hierárquica e disciplinar seme-

lhante à das Forças Armadas, o que justifica sua classificação 
como forças auxiliares e reservas do Exército.

 ▸ Diferenças fundamentais entre Forças Armadas e forças 
auxiliares

Embora compartilhem características organizacionais, como 
hierarquia e disciplina, as Forças Armadas e as forças auxiliares 
possuem diferenças significativas quanto à finalidade, âmbito de 
atuação e subordinação.

As principais distinções podem ser compreendidas a partir 
dos seguintes aspectos:

Essa estrutura demonstra uma clara divisão de funções, 
permitindo que cada órgão atue de forma especializada, contri-
buindo para a eficiência do sistema como um todo.

 ▸ Finalidade e princípios que regem a atuação estatal
A atuação dos órgãos de segurança pública não é arbitrária, 

mas orientada por princípios constitucionais que garantem a le-
galidade, a legitimidade e o respeito aos direitos fundamentais. 
Esses princípios asseguram que o exercício do poder estatal ocor-
ra dentro dos limites do Estado de Direito.

Entre os principais princípios que regem a segurança pública, 
destacam-se:

 ▪ Legalidade, que impõe que toda atuação estatal deve estar 
fundamentada na lei;  
 ▪ Proporcionalidade, exigindo que o uso da força seja ade-

quado e necessário à situação;  
 ▪ Eficiência, voltada à obtenção de resultados com o melhor 

uso dos recursos públicos;  
 ▪ Hierarquia e disciplina, especialmente relevantes nas insti-

tuições de natureza militar;  
 ▪ Respeito aos direitos humanos, garantindo a dignidade da 

pessoa humana em todas as ações;  
 ▪ Preservação da ordem pública, como objetivo central de 

toda a atividade de segurança.
A observância desses princípios é fundamental para evi-

tar abusos de poder e assegurar que a segurança pública seja 
exercida como instrumento de proteção da sociedade, e não de 
opressão.

Compreender essas bases é essencial para avançar no estu-
do das diferenças entre Forças Armadas e forças auxiliares, bem 
como suas respectivas atribuições dentro do sistema de seguran-
ça nacional.

Forças Armadas e Forças Auxiliares: Conceitos, 
Diferenças e Estrutura

 ▸ Conceito e composição das Forças Armadas
As Forças Armadas constituem instituições nacionais per-

manentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na 
disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, 
conforme dispõe o artigo 142 da Constituição Federal. Sua exis-
tência está diretamente ligada à soberania do Estado e à defesa 
da nação.

A composição das Forças Armadas é definida constitucional-
mente e compreende três instituições distintas, cada uma com 
atribuições específicas no campo da defesa nacional. São elas:

 ▪ Exército Brasileiro, responsável principalmente pela defesa 
terrestre e pela garantia da lei e da ordem em determinadas 
situações;  
 ▪ Marinha do Brasil, incumbida da defesa das águas territo-

riais e da proteção dos interesses marítimos do país;  
 ▪ Força Aérea Brasileira, voltada à defesa do espaço aéreo 

nacional e ao controle do tráfego aéreo.
Essas instituições atuam de forma coordenada, garantindo 

a integridade territorial e a soberania nacional frente a ameaças 
externas e, em situações excepcionais, internas.
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